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UNIÃO ESTÁVEL. REQUISITOS. CARACTERIZAÇÃO. 
A prova produzida não demonstra a existência de união 
estável, comprometimento mútuo ou projetos comuns de 
vida, sendo da autora o ônus de demonstrar os fatos 
constitutivos do direito alegado, conforme dispõe o art. 
333, inciso I, do CPC. Somente os vínculos afetivos que 
geram entrelaçamentos de vidas podem ser reconhecidos 
como entidade familiar e ingressar no mundo jurídico, 
possibilitando a extração de efeitos no âmbito do direito. 
Rejeitada a preliminar do Ministério Público, apelo 
desprovido. 

 
APELAÇÃO CÍVEL 
 

SÉTIMA CÂMARA CÍVEL 

Nº 70008485468 
 

COMARCA DE CAXIAS DO SUL 

S.K.  
 

APELANTE 

N.M.B. 
 

APELADO 

 

A C Ó R D Ã O  

Vistos, relatados e discutidos os autos.  

Acordam os Desembargadores integrantes da Sétima Câmara Cível do 
Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, rejeitar a preliminar do Ministério Público e 
desprover o apelo. 

Custas na forma da lei. 

Participaram do julgamento, além da signatária (Presidente), os eminentes 
Senhores DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS E DES. SÉRGIO FERNANDO SILVA DE 
VASCONCELLOS CHAVES. 

Porto Alegre, 23 de junho de 2004. 

 
 

DES.ª MARIA BERENICE DIAS,  
Relatora-Presidente. 

 

 

R E L A T Ó R I O  

DES.ª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) 

S. K. ajuíza ação de dissolução de sociedade de fato cumulada com partilha de 
bens contra N. M. B., alegando ter mantido um relacionamento com o requerido no período 
compreendido entre maio de 1988 até meados de 1999. Informa que o requerido era casado, 
estando separado de fato da esposa desde 1992, da qual veio a separar-se judicialmente em 
1993. Assevera ter se dedicado por esses onze anos exclusivamente ao requerido e ao seu lar, 
acompanhando-o em viagens e em outros compromissos sociais e profissionais. Informa a 
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existência de bens a serem partilhados. Postula, em sede de tutela antecipada, a constrição de 
50% dos imóveis e veículos existentes em nome do varão. Requer a procedência da ação, bem 
como o benefício da assistência judiciária gratuita (fls. 2/12). 

Foi deferido o pedido de tutela antecipada, bem como a benesse postulada (fl. 
63). 

Em contestação, o demandado nega a existência da relação nos moldes de 
uma entidade familiar, pois, às vezes, passavam mais de ano sem se ver, apenas se 
encontravam em festas e nem sempre saiam juntos, porque seguidamente ela se encontrava 
na companhia de outros homens. Refere que no período de novembro/76 a dezembro/93 
estava casado com N. H. R., sendo que, mesmo após a separação, permaneceram residindo 
sob o mesmo teto por mais um ano na tentativa de reconciliarem-se. Afirma estar vivendo em 
união estável com M. W. desde 12 de junho de 1996. Aduz que a autora sempre trabalhou, 
sendo inverídicas as assertivas de exclusiva dedicação ao requerido, tanto que é proprietária 
de um imóvel e de um automóvel. Requer a improcedência da ação, com a condenação da 
autora nas penas por litigância de má-fé (fls. 123/130).  

Sobrevieram réplica e tréplica (fls. 182/189 e 196/198). 

Em audiência, foi colhida a prova oral e encerrada a instrução (fls. 409v/420 e 
450v e 451v). 

Em agravo de instrumento, foi deferida à autora a oitiva da testemunha P. J. F. 
(fls. 475/479 e 482v/483v). 

As partes apresentaram memoriais (fls. 485/497 e 499/503). 

O Ministério Público manifestou-se pela improcedência da ação (fls. 505/516). 

Sentenciando, a magistrada julgou improcedentes os pedidos de declaração e 
dissolução de união estável cumulado com partilha de bens, formulados pela autora. 
Condenou-a ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados estes 
em três salários-mínimos nacional, forte no art. 20, §4º do Código de Processo Civil, 
declarando suspensa a exigibilidade de tais encargos, por litigar a requerente sob o pálio da 
gratuidade judiciária (fls. 518/527). 

Inconformada, apela a autora, requerendo, preliminarmente, a desconstituição 
da sentença por não ter sido apreciado pelo juízo a quo os pedidos de: a) falsidade e 
simulação do contrato de convivência acostado aos autos (fls. 156/158); b) produção de perícia 
grafodocumentoscópica do aludido documento; c) remessa ao Ministério Público de cópias da 
acusação feita pelo recorrido à apelante no sentido de que ela seria “garota de programa”; e d) 
ausência de manifestação do juízo sobre a fita de vídeo juntada ao processo.  No mérito, 
sustenta ter restado evidenciada a existência da relação pelo período de 11 anos, sendo as 
partes reconhecidas pela sociedade como se casadas fossem, havendo entre elas 
comprometimento mútuo, afetividade e dependência econômica. Indica os cartões de 
felicitações e juras de amor assinados pelo varão, assim como as fotos comprovadoras da 
relação havida. Por fim, assevera a falsidade dos depoimentos das testemunhas do recorrido, 
pela declaração de infidelidade da recorrente (fls. 418v/420 e 453). Requer o provimento do 
apelo (fls. 540/551). 

Intimado, o apelado apresentou contra-razões (fls. 557/562). 

O Ministério Público manifestou-se pelo não-conhecimento da apelação, por 
intempestiva (fls. 564/565). 

Subiram os autos a esta Corte, tendo a Procuradoria de Justiça opinado pelo 
conhecimento do apelo e, no mérito, pelo seu desprovimento (fls. 567/573).  

É o relatório. 
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V O T O S  

DES.ª MARIA BERENICE DIAS (RELATORA-PRESIDENTE) 

De primeiro, cumpre afastar a preliminar de intempestividade suscitada pelo 
Ministério Público a quo. A sentença que julgou improcedentes os embargos declaratórios foi 
publicada em 23/12/1994, e o apelo foi interposto em 2/2/04, portanto, dentro do interregno 
legal, considerado o período de férias forenses no qual suspendem-se os prazos. Ocorre que, 
como o carimbo do protocolo se encontra bem no canto esquerdo da peça recursal, acabou 
passando desapercebido pelo Promotor de Justiça, levando-o à conclusão de 
extemporaneidade.  

A apelante suscitou a nulidade da sentença, por ausência de manifestação 
sobre os seguintes pontos: a) falsidade e simulação do contrato de convivência acostado aos 
autos (fls. 156/158); b) produção de perícia grafodocumentoscópica do aludido documento; c) 
remessa ao Ministério Público de cópias da acusação feita pelo recorrido à apelante no sentido 
de que ela seria “garota de programa”; e d) ausência de manifestação do juízo sobre a fita de 
vídeo juntada ao processo. 

Esta não é sede para a declaração de simulação de negócio jurídico e, se a 
recorrente objetivava provar a falsidade do contrato de convivência, deveria ter ingressado com 
o instrumento processual cabível, o que não fez.  

O pedido relativo à produção de prova pericial encontra-se  precluso, uma vez 
que não se insurgiu a apelante quanto ao encerramento da instrução. 

O magistrado não é obrigado a manifestar-se sobre todos os elementos 
probatórios constantes nos autos, porquanto é livre na apreciação da prova, podendo decidir 
de acordo com seu convencimento, desde que motivado (art. 131 do Código de Processo Civil). 
Logo, a ausência de manifestação acerca da fita cassete apresentada pela apelante não 
enseja a nulidade do decisum. 

Da mesma maneira, de todo inviável a desconstituição da sentença por 
ausência de remessa de cópias para o Ministério Público a respeito das acusações imputadas 
pelo varão à pessoa da apelante. Tal questão é de cunho eminentemente privado, não 
competindo, portanto, ao juiz tal procedimento em situações como essa. Portanto, se a virago 
se sentiu ofendida, cabe a ela tomar as providências cabíveis neste sentido. 

Nestes termos, o afastamento das preliminares se impõe. 

No mérito, não merece acolhida a inconformidade.  

Em que pese tenha a apelante nominado a ação de dissolução de sociedade 
de fato cumulada com partilha de bens, não restam dúvidas, da leitura dos fundamentos da 
exordial, que o objetivo do presente pedido é o reconhecimento da alegada união estável 
mantida com o apelado por cerca de 11 anos, no período compreendido entre maio de 1988 e 
meados de 1999.  

Ao autor incumbe o ônus da prova do fato constitutivo de seu direito, nos 
termos do art. 333, I, do Código de Processo Civil, salientando-se que a configuração de uma 
união estável depende de uma série de fatores circunstanciais que, analisados conjuntamente, 
impõem ou não o seu reconhecimento.  

No caso dos autos, a apelante não logrou êxito em demonstrar a existência da 
relação, pois as provas documental e testemunhal produzidas mostram-se de todo insuficientes 
para a caracterização do alegado envolvimento afetivo.  

O art. 1723 do atual Código Civil assim dispõe: “É reconhecida como entidade 
familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, 
contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família”. 
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Como admito a concomitância de duas uniões estáveis, não entrarei no mérito 
do casamento do varão, extinto judicialmente em 23/12/1993, e da relação com a sua atual 
companheira, M. W., com quem ele diz que convive desde 1996. 

Da análise dos autos, depreende-se que, efetivamente, as partes mantiveram 
um relacionamento amoroso, mas não nos moldes de uma entidade familiar, nos termos do art. 
226, §3º da Constituição Federal, art. 1º da Lei 9278/96 e art. 1723 do Código Civil.  

Os cartões acostados a fls. 16/23 foram escritos à recorrente somente no 
período de 1993 a 1996. As fotos, sem data, comprovam o envolvimento das partes e viagens 
feitas pelo casal (fls. 27/38). Ou seja, denotam a existência de um envolvimento, de um 
namoro, mas não de uma união estável, se somados aos demais elementos da instrução. 

Conforme se verifica do documento juntado pela própria recorrente, 
correspondência emitida por uma locadora de filmes, o varão consta como sendo seu “noivo” e 
não marido ou companheiro (fl. 193).  

A prova testemunhal apresentada pela apelante foi muito contundente no 
sentido da existência da relação, assim como foi a do varão no sentido da sua inexistência, 
restando, portanto, bastante controvertida. Neste compasso, importante referir que, ainda que 
algumas testemunhas da virago tenham sido enfáticas ao afirmar que enxergavam os litigante 
como marido e mulher, é preciso lembrar que tal conceito é extremamente subjetivo, ainda 
mais quando se trata de pessoas maduras, como ocorre na espécie. Todavia, chama a atenção 
o depoimento de de R. K., testemunha da apelante:  

 

Conhece S. há bastante tempo, cerca de 10 anos. Conheceu N. 
mais ou menos 7 a 8 anos atrás, viu algumas vezes ele com S., 
sabia que tinha um relacionamento com ela, e indagado do que 
significa “relacionamento com ela respondeu: namoravam, via ele na 
casa dela, na Rua Os 18 do Forte”, a depoente e seu noivo jantavam 
na casa de S., ocasiões em que N. não estava presente. {...} Não 
lembra de ter visto roupas ou objetos pessoais de N. no apartamento 
da Borges de Medeiros, mas viu muitas fotos dos dois. {...} S. 
costumava festas e jantava na casa da depoente, sendo que a mãe 
e o filho da depoente gostam muito de S., sendo que para a 
depoente S. poderia levar N., não sabendo o motivo do porque não 
acompanhava (fl. 416v - sic).  

 

Esse depoimento é o único que se coaduna com as demais provas produzidas, 
ou seja, havia um relacionamento, mas não no nível aludido pela recorrente. Inclusive, a 
referida coabitação restou incomprovada nos autos e, quanto a este aspecto, apesar de não 
ser fator indispensável ao reconhecimento de uma união estável, a sua ocorrência ou não deve 
sempre ser sopesada aos demais elementos probatórios. 

Igualmente incomprovada a circunstância alegada pela recorrente, no sentido 
de que teria se dedicado por esses onze anos exclusivamente ao apelado e ao seu lar, tendo 
abandonado os estudos e deixado de trabalhar, pois a grande maioria das testemunhas referiu 
vários lugares onde a virago teria trabalhado, além do que consta nos autos certificado de 
conclusão do segundo grau nos anos de 1996 e 1997. 

No presente caso, mesmo estando-se diante de um homem e uma mulher que 
mantiveram um relacionamento por certo período de tempo e de forma relativamente pública, 
não foi possível identificar o ânimus de constituir família, a durabilidade e continuidade do 
envolvimento, comprometimento mútuo ou projetos comuns de vida, que normalmente 
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envolvem os pares e, associados ao afeto, configuram a essência de toda e qualquer relação 
entre duas pessoas que pretendem unir-se para compartilhar uma vida a dois, como se 
casados fossem (art. 1º da Lei 9278/96 e art. 1.723 do Código Civil). 

Neste sentido, os ensinamentos de Guilherme Calmon Nogueira da Gama: 

 

“Nas palavras de Caio Mário da Silva Pereira, ao tratar das 
finalidades do matrimônio, “confundindo-se com efeito normal do 
casamento, vem a comunhão de vida e de interesses, a satisfação do 
amor recíproco, aquela affectio maritalis que as núpcias romanas 
destacavam como fator psíquico da vida em comum e sustentáculo da 
substância do casamento. 

Está ínsita na idéia de constituição de família o desejo dos 
companheiros compartilharem a mesma vida, dividindo as tristezas e 
alegrias, os fracassos e os sucessos, a pobreza e a riqueza, enfim, 
formarem um novo organismo distinto de suas individualidades”. (in 
Companheirismo – Uma Espécie de Família, editora RT, 2ª edição, ano 
2001, São Paulo, p. 157) 

 

Nesta linha, cita-se o precedente desta Corte: 

 

UNIÃO ESTÁVEL. RECONHECIMENTO. PROVA. REQUISITOS 
EVIDENCIADORES. IMPROCEDÊNCIA. Mantém-se a 
improcedência da demanda, ainda que admitido o envolvimento das 
partes, quando as provas produzidas no feito não são suficientes 
para configurar a união estável. Ao contrário, demonstram que não 
havia a intenção de constituir família, nem exclusividade no 
relacionamento. Inteligência dos artigos 1.723 e 1.724 do Código 
Civil. Apelo desprovido. (Apelação Cível nº 70008187072, Sétima 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Carlos 
Teixeira Giorgis, julgado em 14/04/2004) 

 

UNIÃO ESTÁVEL. RECONHECIMENTO. PROVA. A união 
estável é um estado de fato que deve ser provado pela parte autora, 
para que se operem os efeitos jurídicos que dela exsurgem. 
Restando indemonstrado os requisitos legais que a caracterizam, o 
não-reconhecimento se impõe (art. 1.723 do Código Civil e art. 1º da 
Lei 9278/96). Apelo desprovido. (Apelação Cível nº 70007108749, 
Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria 
Berenice Dias, julgado em 17/12/2003) 

 

Por fim, indemonstrada a união estável, não há falar em partilha de bens. 

Por tais fundamentos, rejeitada a preliminar do Ministério Publico, desprovê-se 
o apelo. 

 

 



 
 
 
 
 
MBD 
Nº 70008485468 
2004/CÍVEL 
 

   6 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA  

 
 

DES. JOSÉ CARLOS TEIXEIRA GIORGIS (REVISOR) - De acordo. 

DES. SÉRGIO FERNANDO SILVA DE VASCONCELLOS CHAVES - De acordo. 

DESª MARIA BERENCIE DIAS – PRESIDENTE – APELAÇÃO CÍVEL nº 70008485468, de 

CAXIAS DO SUL: 

“REJEITARAM A PRELIMINAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DESPROVERAM O APELO. 
UNÂNIME.” 

 

 

 

Julgadora de 1º Grau: MARIA OLIVIER 


